
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.052 - SP (2015/0199857-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ARCOS DOURADOS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO MARTINS CALIMAN E OUTRO(S)
  IVAN FERNANDES DE CUNHA 
  RODRIGO ROCHA DE SOUZA 
  VIVIAN FROES FIUZA RODRIGUES 
  WALTER BASILIO BACCO JUNIOR 
AGRAVADO : EDITORA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ GILSON FARIAS PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO. PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. ART. 511, CAPUT, DO CPC. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 511, § 2º, 
DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme o entendimento pacificado nesta Corte, é insuficiente para comprovação do 
preparo a apresentação somente do comprovante de pagamento das custas processuais, 
pois é indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento da União. Precedentes.
2. É firme neste Tribunal o entendimento segundo o qual a intimação para complementação 
do preparo só é admitida quando pago o valor de forma insuficiente, não quando ausentes 
as guias de recolhimento. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 14 de junho de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.052 - SP (2015/0199857-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Arcos Dourados Comércio de 

Alimentos Ltda. inconformada com a decisão que negou seguimento ao agravo em 

recurso especial, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ 17/2013, em virtude da deserção 

do apelo especial.

Em suas razões, a agravante aponta que:

"(i) a documentação que acompanhou a petição de interposição do 
Recurso Especial já demonstrava o inequívoco recolhimento do 
preparo recursal, cumprindo à risca os termos do artigo 511 do CPC e 
da Resolução n. 01/2014 do STJ;
(ii) se o entendimento deste c. STJ é no sentido de oportunizar a 
“complementação do preparo”, conforme previsão insculpida no artigo 
511, § 2º do CPC, não há dúvida de que o mesmo tratamento deve 
ser adotado no presente caso, oportunizando-se à Agravante a 
apresentação das respectivas guias emitidas relativas ao preparo do 
Recurso Especial, ora exibidas (docs. 01/02);
(iii) deve-se privilegiar o princípio da instrumentalidade das formas em 
detrimento do rigorismo processual;
(iv) a Agravante não pode ser duplamente penalizada (recolher 
corretamente o valor de custas e não ter o mérito do seu Recurso 
Especial analisado);
(v) há precedentes do Superior Tribunal de Justiça autorizando que se 
conheça o recurso quando o recolhimento do preparo é feito de forma 
tempestiva, mas comprovado posteriormente; e (vi) a vindoura 
legislação processual civil já sancionada e atualmente em período de 
vacatio legis, autoriza que o recorrente seja intimado a regularizar 
eventuais falhas na formação do instrumento."

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.052 - SP (2015/0199857-4)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Conforme o entendimento pacificado nesta Corte, é insuficiente para 

comprovação do preparo a apresentação somente do comprovante de pagamento das 

custas processuais, pois é indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento 

da União. 

Nesse sentido, leiam-se estes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE 
JUNTADA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. 
APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES.
1. É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação 
somente do comprovante de pagamento das custas processuais, pois 
é indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento da 
União.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 
15/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE JUNTADA DAS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO DA UNIÃO. APRESENTAÇÃO APENAS DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. ARTIGO 511, CAPUT, CPC. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação 
somente do comprovante de pagamento das custas processuais, pois 
é indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento da 
União" (AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 
15/06/2015).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 722.868/ES, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 20/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DIANTE DA DESERÇÃO. 
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AUSÊNCIA DE JUNTADA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS. APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. ACERTO DA DECISÃO AGRAVADA. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que a 
comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante 
a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob 
pena de deserção, de modo que, a juntada apenas do comprovante 
de pagamento das custas processuais, desacompanhado da 
respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à comprovação do 
preparo.
2. In casu, a agravante limitou-se a acostar aos autos apenas o 
comprovante de pagamento, deixando, contudo, de colacionar as 
respectivas guias de pagamento, o que é indispensável à 
comprovação do preparo do recurso especial. Reconhecimento da 
deserção do recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1529459/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
16/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. DESERÇÃO. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. Segundo o entendimento jurisprudencial desta Corte, a 
apresentação do comprovante de pagamento das custas processuais, 
sem a juntada da respectiva guia de recolhimento da União, é 
insuficiente para a comprovação do preparo. Precedentes.
2. "A necessidade de intimação da parte para regularização do 
preparo realizado a menor (insuficiente) diverge do caso de 
inexistência de qualquer pagamento." (AgRg nos EDcl no REsp 
1.098.311/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe 10/08/2012) 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 650.481/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 07/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO 
COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. ART. 511, CAPUT, DO CPC. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 511, § 2º, DO CPC. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Dispõe o art. 511, caput, do CPC que, no ato de interposição do 
recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 
pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de 
retorno, sob pena de deserção.
II. É firme nesta Corte a jurisprudência "segundo a qual 'só cabe a 
concessão de prazo para a complementação de preparo quando este 
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foi efetuado insuficientemente, sendo incabível a aplicação do § 2º do 
art. 511 do CPC quando não houver recolhimento algum (AgRg no 
AREsp 134.726/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe 29/05/2012). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 369.863/MT, 
Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/09/2014; AgRg 
no AREsp 544.994/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 25/09/2014; AgRg no AREsp 368.168/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/09/2013" (STJ, 
AgRg no AREsp 385.537/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2014). Em igual sentido: "Sabe-se 
que a parte recorrente deve comprovar, no ato de interposição do 
recurso especial, o recolhimento das custas e do porte de remessa e 
retorno dos autos, ou o direito à gratuidade de justiça, sendo que o 
não cumprimento desse ônus, ou o cumprimento de forma tardia, 
enseja a deserção do recurso" (STJ, AgRg no AREsp 418.681/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
04/12/2013).
III. Hipótese em que, não obstante o recolhimento do preparo tenha 
sido realizado em 13/05/2014, no momento de interposição do 
Recurso Especial não foi trazida, aos autos, a respectiva guia de 
pagamento, o que só foi feito por ocasião da interposição do Agravo 
em Recurso Especial, o que é inadmissível. Inaplicabilidade do art. 
511, § 2º, do CPC.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 590.347/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 04/09/2015)

Do mesmo modo, é firme nesta Corte o entendimento segundo o qual a  

intimação para complementação do preparo só é admitida quando pago o valor de forma 

insuficiente, não quando ausentes as guias de recolhimento, como no caso dos autos. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DA 
UNIÃO. DESERÇÃO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. Segundo o entendimento jurisprudencial desta Corte, a 
apresentação do comprovante de pagamento das custas processuais, 
sem a juntada da respectiva guia de recolhimento da União, é 
insuficiente para a comprovação do preparo. Precedentes.
2. "A necessidade de intimação da parte para regularização do 
preparo realizado a menor (insuficiente) diverge do caso de 
inexistência de qualquer pagamento." (AgRg nos EDcl no REsp 
1.098.311/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe 10/08/2012) 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 650.481/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 07/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO 
COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. ART. 511, CAPUT, DO CPC. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 511, § 2º, DO CPC. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Dispõe o art. 511, caput, do CPC que, no ato de interposição do 
recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 
pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de 
retorno, sob pena de deserção.
II. É firme nesta Corte a jurisprudência "segundo a qual 'só cabe a 
concessão de prazo para a complementação de preparo quando este 
foi efetuado insuficientemente, sendo incabível a aplicação do § 2º do 
art. 511 do CPC quando não houver recolhimento algum (AgRg no 
AREsp 134.726/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe 29/05/2012). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 369.863/MT, 
Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/09/2014; AgRg 
no AREsp 544.994/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 25/09/2014; AgRg no AREsp 368.168/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/09/2013" (STJ, 
AgRg no AREsp 385.537/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2014). Em igual sentido: "Sabe-se 
que a parte recorrente deve comprovar, no ato de interposição do 
recurso especial, o recolhimento das custas e do porte de remessa e 
retorno dos autos, ou o direito à gratuidade de justiça, sendo que o 
não cumprimento desse ônus, ou o cumprimento de forma tardia, 
enseja a deserção do recurso" (STJ, AgRg no AREsp 418.681/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
04/12/2013).
III. Hipótese em que, não obstante o recolhimento do preparo tenha 
sido realizado em 13/05/2014, no momento de interposição do 
Recurso Especial não foi trazida, aos autos, a respectiva guia de 
pagamento, o que só foi feito por ocasião da interposição do Agravo 
em Recurso Especial, o que é inadmissível. Inaplicabilidade do art. 
511, § 2º, do CPC.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 590.347/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 04/09/2015)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0199857-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 761.052 / SP

Números Origem:  00259672320128260068  259672320128260068

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARCOS DOURADOS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : RODRIGO ROCHA DE SOUZA

WALTER BASILIO BACCO JUNIOR
IVAN FERNANDES DE CUNHA

ADVOGADOS : VIVIAN FROES FIUZA RODRIGUES
BRUNO MARTINS CALIMAN E OUTRO(S)

AGRAVADO : EDITORA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA
ADVOGADO : JOSÉ GILSON FARIAS PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARCOS DOURADOS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : RODRIGO ROCHA DE SOUZA

WALTER BASILIO BACCO JUNIOR
IVAN FERNANDES DE CUNHA
VIVIAN FROES FIUZA RODRIGUES
BRUNO MARTINS CALIMAN E OUTRO(S)

AGRAVADO : EDITORA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA
ADVOGADO : JOSÉ GILSON FARIAS PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
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Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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